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PARTE I - CONSIDERANDOS

1.1. Apresentaçâo sumária da iniciativa

o Grupo Parlamentar do Partido Socialista (PS) apresentou a Assembleia da Repüblica

o Projeto de Lei n.9 460/XVll/1., que visa reforçar as competências da Assembleia da

Repüblica em matéria de Defesa Nacional e instituir uma Lei de Programaço de

Efetivos Militares de caráter plurianual.

A iniciativa parte da premissa de que o atual contexto geoestratégico, marcado

designadarnente pela invasäo da Ucrânia pela Russia em 2022, torna imperioso nào so

o reforço do investimento na Defesa Nacional, mas também urn mais amplo escrutInio

parlamentar das opcöes estratégicas adotadas. Na exposicào de motivos, os

proponentes sublinham que <o debate parlamentar meihora as decisöes, reforça a

legitimidade, enriquece as perspetivas e aumenta expressivamente a transparência

das opçöes politicas a tomarx’.

Para o efeito, a iniciativa procede a alteração de três diplomas estruturantes: a Lei

Orgânica n.2 1-B/2009, de 7 de juiho (Lei de Defesa Nacional), a Lei n.9 46/2003, de 22

de agosto (acompanhamento parlamentar de contingentes militares no estrangeiro) e

a Lei Orgânica fl.9 2/2021, de 9 de agosto (Lei Orgânica de Bases da Organizacäo das

Forças Armadas).

As alteraçoes propostas organizarn-se em cinco eixos: (1) a atribuiçào de competência

a Assembleia da Repüblica para a aprovaco do conceito estratégico de Defesa

Nacional, corn o consequente reforco da sua legitimidade democrática e do consenso

politico em tomb deste instrumento estruturante; (2) o reforço da participação

parlamentar na composiço do Conseiho Superior de Defesa Nacional; (3) a revisào

dos mecanismos de acompanhamento parlamentar relativos ao emprego de

contingentes militares no estrangeiro, corn vista ao reforço das gararitias de

transparência e de escrutInio democrático do processo decisório; (4) o alargamento

dos poderes de controlo da Assembleia da Repüblica sobre os investimentos em defesa

realizados fora do quadro da Lei de Programaçäo Militar, abrangendo,
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designadamente, os financiados por novos instrumentos de natureza europeia; e (5) a

criaçào da.Lei de Programaçâo de Efetivos Militares, enquanto instrumento plurianual

de planeamento, orientado para assegurar previsibilidade e coerência no

recrutamento, retencäo e gestäo dos recursos humanos das Forças Armadas,

complementando a Lei de Programacäo Militar e a Lei de Infraestruturas Militares.

A iniciativa e composta por oito artigos: o artigo 1. define o objeto; o artigo 2.2 altera

os artigos 7•2, 10., 11.2, 13.9, 14., 16.2, 19. e 46. da Lei Orgânica fl.9 1-B/2009; Os

artigos 32 e 4•9 alteram e adicionam normas a Lei n.9 46/2003; o artigo 5•2 altera os

artigos 6., 12., 17., 18.2 e 20. da Lei Orgânica fl.2 2/2021; os artigos 6.2 e 7Q

contêm, respetivamente, a norma revogatória e a republicaçäo dos três diplomas

alterados; o artigo 8.2 determina a entrada em vigor.

1.2. Apreciaçâo dos requisitos constitucionais, regimentais e formais e cumprimento

da lei formulário

A iniciativa foi apresentada ao abrigo do n.9 1 do artigo 167.2 da Constituição da

Repüblica Portuguesa e do n.2 1 do artigo 119.2 do Regimento da Assembleia da

Repüblica, assumindo a forma de Projeto de Lei. Cumpre os requisitos formais

previstos no n.2 2 do artigo 119.2, no n.9 1 do artigo 123. e no n.2 1 do artigo 124. do

Regimento, e observa os limites a admissäo da iniciativa estabelecidos no n.9 1 do

artigo 120. do Regimento, uma vez que parece näo infringir a Constituição ou os

princIpios nela consignados e define concretamente o sentido das modificacöes a

introduzir na ordem legislativa.

A matéria versada integra a reserva absoluta de competência legislativa da Assembleia

da Repüblica, nos termos da alInea d) do artigo 164. da Constituiçao. Deste modo, em

caso de aprovaçäo, o diploma revestirá a forma de Lei Orgânica, nos termos do n.2 2

do artigo 166. da Constituiçao, sendo necessária votaçäo na especialidade pelo

Plenário (n.2 4 do artigo 168.2) e aprovacao por maioria absoluta dos deputados em

efetividade de funçöes na votaço final global (n.2 5 do artigo 168.9). Deverá ainda ser

observado o procedimento previsto no n.2 4 do artigo 278.2 da Constituiço, relativo
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a comunicaçào ao Primeiro-Ministro e aos grupos parlamentares da data de envio do

decreto ao Presidente da Repüblica.

o projeto deu entrada em 27 de fevereiro de 2026, acompanhado da ficha de avaliação

prévia de impacto de género. Foi admitido e baixou, na generalidade, a Comissão de

Defesa Nacional (3.) por despacho do Presidente da Assembleia da Repüblica a 9 de

marco de 2026.

Quanto ao cumprimento da lei formulário (Lei n.2, 74/98, de 11 de novembro), o tItulo

reflete sinteticamente o objeto da iniciativa, em conformidade corn o n.2 2 do artigo

7•2 do diploma, embora possa ser objeto de aperfeiçoamento em sede de

especialidade e de redaçào final. 0 artigo 1.2 indica os diplomas alterados e o nümero

de ordem das respetivas alteracoes, cumprindo o n.2 1 do artigo 6. da Iei formulário.

o artigo 7•2 prevê a republicação dos três diplomas alterados, em observância do n.2

2 e da almnea b) do n.2 3 do artigo 6.2 da mesma Iei. A entrada em vigor, fixada para o

primeiro dia do mês seguinte ao da publicaçäo (artigo 8.9), é conforme ao n.2 1 do

artigo 2.2 da lei formulário.

A Nota Técnica assinala duas sugestöes de legIstica formal: (i) eliminaçào das

referências aos nümeros de ordem de alteração do tItulo, por cofistarem já do artigo

1.2; e (ii) no tocante a Lei fl.2 46/2003, o aditamento de novos artigos deveria utilizar

o nümero do artigo anterior corn letra maiüscula, evitando-se a reordenaçào ora

proposta, que suscita düvidas de segurança jurIdica.

1.3. Enquadramento jurIdico

o quadro constitucional vigeflte reserva a Assembleia da Repüblica as principais

competências legislativas em matéria de Defesa Nacional (artigos 273. a 276. da

Constituico), distribuindo as competências polmticas entre o Presidente da Repüblica, a

Assembleia da Repüblica e o Governo, desenvolvidas na Lei de Defesa Nacional (LDN),

aprovada pela Lei Orgânica n.2 1-B/2009, de 7 dejulho.

o conceito estratégico de Defesa Nacional é atualmente regulado pelo artigo 7•9 da LDN:

as suas grandes opçöes säo debatidas e aprovadas pela Assembleia da Repüblica por
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iniciativa do Governo (n.2 2), mas o documento final é aprovado por Resolução do

Conseiho de Ministros (n.2 3). 0 atuai conceito estratégico vigente foi aprovado pela

Resolucão do Conseiho de Ministros n.2 19/2013, de 21 de marco. A presente iniciativa

elimina este n.2 3, transferindo a competência de aprovacäo para a Assembleia da

Repüblica e condicionando-a a audiçäo prévia do Conseiho Superior de Defesa Nacional

e do Conseiho de Chefes de Estado-Maior.

o Conselho Superior de Defesa Nacional tern a sua cornposicão e competências

definidas nos artigos 16.2 e 17. da LDN. A proposta aumenta a representaçäo

pariarnentar neste órgão de dois para três deputados, adicionaimente eleitos nos

terrnos da ailnea r) do artigo 11.2,e introduz requisitos de credenciacâo de segurança

para todos os membros.

o acompanhamento parlarnentar de contingentes miiitares no estrangeiro e regulado

pela Lei n.9 46/2003, de 22 de agosto, que a iniciativa reformula em profundidade:

alarga o âmbito as missöes nào militares, introduz urn parecer parlamentar (no

vinculativo) sobre cada decisäo de empenhamento, substitui os relatórios sernestrais

por urn reiatório anual geral apreciado em Pienário ate 31 de marco do ano seguinte,

cria reiatórios sernestrais circunstanciados por missào e regula a ciassificação de

seguranca da informaçao comunicada a Assembieia da Repübiica.

No piano dos efetivos, o artigo 43•2 do Estatuto dos Militares das Forças Armadas

(EMFAR), aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.9 90/2015, de 29 de rnaio, designam-se

<‘efetivos militares na estrutura orgânica das Forças Armadas e fora desta estrutura, o

nümero de militares afetos as diferentes formas de prestacäo de serviço>>. No artigo

449, os efetivos das Forças Armadas sào fixados, nos termos previstos na Lei Orgânica

• de Bases da Organizaçäo das Forças Arrnadas (LOBOFA), anualmente, por Decreto-Lei,

ouvido o CCEM (Conseiho de Chefes de Estado-Maior).

De igual modo, a artigo 6. da LOBOFA, aprovada em anexo a Lei Orgânica n.2 2/2021,

de 9 de agosto, que dispOe que os efetivos das Forcas Armadas, em todas as situaçöes,

so fixados trianualmente, por Decreto-Lei, sob proposta do CEMGFA (Chefe do Estado

Major-General das Forças Armadas), ouvido o Conseiho de Chefes de Estado-Maior>.
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A iniciativa em apreço acrescenta a obrigacào de o Governo apresentar a Assembleia da

Repüblica, ate urn ano antes do termo de vigência do Decreto-Lei trienal, uma proposta

de Lei de Programacäo de Efetivos Militares — a aprovar pela Assembleia da Repüblica

—, seguindo urna metodologia faseada que envolve o Ministro da Defesa, o CEMGFA,

os Chefes de Estado-Maior dos rarnos, o Conseiho Superior Militar e o Conseiho Superior

de Defesa Nacional. A nova Iei de programaco de efetivos complementará a Lei de

Programaçào Militar (Lei Orgânica fl.2 1/2023, de 17 de agosto) e a Lei de Infraestruturas

Militares (Lei Orgânica n.2 2/2023, de 18 de agosto).

1.4. Enquadramento parlamentar

• Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e peticôes):

A base de dados da Atividade Parlamentar não regista, a data, iniciativas sobre matéria

idêntica a do projeto de Iei em apreciaçào. Pode, no entanto, referir-se como conexo

o Projeto de ResoIuço n.2 182/XVII/1. (PS) — Recomenda ao Governo que dê

seguimento ao processo de revisào do Conceito Estratégico de Defesa Nacionat

• Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e peticöes):

Nas Legislaturas XVII, XVI e XV nào ha registo de iniciativas legislativas sobre matéria

idêntica ou conexa. Na XIV Legislatura registaram-se os seguintes antecedentes

relevantes:

• Proposta de Lei n.2 85/XIV/2. (GOV) — Altera a Lel de Defesa Nacional —

aprovada em 25 de junho de 2021, dando origem a Lei Orgânica fl.2 3/2021, de

9 de agosto;

• Proposta de Lei n.Q 84/XIV/2. (GOV) —Aprova a nova Lel Orgânica de Bases do

Organizacdo dos Forcas Armadas — aprovada em 25 de juriho de 2021, dando

origem a Lei Orgânica n.2 2/2021, de 9 de agosto;

• Projeto de Lei fl.2 813/XIV/2. (CH) e Projeto de Lei n.2 792/XIV/2. (PCP) —

ifliciativas sobre alteraçöes a LDN, arnbas rejeitadas ou caducadas;
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Projeto de Lei n.2 793/XIV/2. (PCP) — iniciativa sobrealteraçöes a LOBOFA,

rejeitada.

Nào foi identificada qualquer petiçao sobre a matéria em apreço.

1.5. Consultas e contributos

A iniciativa encontra-se em consulta püblica nos termos do artigo 134. do RAR, ate ao

inIclo da votação na especialidade, salvo rejeiçao na generalidade.

A Comisso deverá ponderar solicitar parecer ao Conseiho Superior de Defesa

Nacional, ao abrigo da alInea d) do n.2 1 do artigo 17. da Lei de Defesa Nacional, que

prevê a emissáo de parecer sobre projetos e propostas de atos legislativos relativos a
poiltica de Defesa Nacional e a organizaçào, funcionamento e disciplina das Forcas

Armadas.

Em sede de discusso na especialidade, a Comissäo poderá ainda promover audiçOes

do Ministro da Defesa Nacional, do Chefe do Estado-Maior-General das Forças

Armadas e dos Chefes dos Ramos das Forças Armadas.

Todos os pareceres e contributos recebidos sero disponibilizados na página da

iniciativa no portal do Parlamento.

PARTE II- OPINIAO DA DEPUTADA RELATORA

Sendo a opinião da deputada relatora de emissäo facultativa, a autora do presente

relatório exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinio sobre a proposta em análise.

PARTE III — CONCLUSOES

Face ao exposto, a Comissão de Defesa Nacional conclui o seguinte:

1. 0 Projeto de Lei n.2 46O/XVll/1. foi apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS

ao abrigo do poder de iniciativa legislativa consagrado no n.2 1 do artigo 167.

da Constituiçäo e no n.2 1 do artigo 119.9 do Regimento da Assembleia da

Repüblica.

2. A iniciativa cumpre, genericamente, os requisitos constitucionais, regimentais e

formais aplicáveis, e observa as exigências da Iei formulário, sem prejuIzo das
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sugestöes de aperfeicoamento identificadas pela Nota Técnica e a concretizar

em sede de especialidade e de redaçäo final.

3. A matéria em apreço integra a reserva absoluta de competência legislativa da

Assemblela da Repüblica (alInea d) do artigo 164. da Constituicào), pelo que,

em caso de aprovação, o diploma revestirá a forma de Lei Orgânica, corn votaçào

na especialidade em Plenário e aprovacäo por maioria absoluta dos deputados

em efetividade de funçöes na votaçäo final global.

4. Nostermos regimentais aplicáveis, o presente relatório deverá ser remetido a

Sua Exceléncia o Presidente da Assembleia da Repüblica.

PARTE IV- ANEXOS

lV.1. Nota Técnica da iniciativa em apreço.

Palácio de São Bento, 28 de abril de 2026.

Deputada Relatora
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